
PARECER Nº 1700, DE 2017

DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 126, DE 2016
De autoria do Deputado André Soares, o projeto em epígrafe pretende alterar o inciso III do artigo 13 da Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008, que estabelece o tratamento tributário do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Consolidação do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para análise quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, foi o projeto encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou por sua aprovação.
Em seguida, a proposição foi conduzida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, para exame dos preceitos elencados no § 8° do artigo 31 do regimento citado.
Ao apreciar o assunto, verificamos que a referida Lei dispõe que é isenta do IPVA a propriedade de um único veículo adequado para ser conduzido por pessoa com deficiência. E a presente proposição almeja modificar o inciso em questão, a fim de que a isenção em tela contemple “a propriedade de um único veículo por pessoa com deficiência física”.
Tal alteração se justifica, pois nem todos os deficientes físicos são condutores e, aqueles que não o são e dependem de algum familiar ou pessoa próxima para transportá-los, acabam excluídos desse benefício fiscal que tanto pode facilitar sua mobilidade.
As dificuldades que as pessoas com deficiência têm de enfrentar no dia a dia já são inúmeras, sobretudo no tocante a seus deslocamentos. Portanto, o Poder Público tem o dever de criar mecanismos que viabilizem a inclusão desse segmento na sociedade e facilitem a aquisição de veículo para sua locomoção. Assim, como bem asseverou o autor, “não pode haver distinção entre aqueles que conseguem dirigir e aqueles que não conseguem, pois ambos devem ter garantido o tratamento especial (isenção) no transporte (IPVA)”
Diante de todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 126, de 2016.
a) Chico Sardelli – relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/6/2016.

a) Orlando Morando – Presidente

Orlando Morando – Beth Sahão – Ricardo Madalena – Aldo Demarchi – Luiz Fernando T. Ferreira – Chico Sardelli – Roberto Morais – Roberto Engler – Rogério Nogueira

